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	 Art. 104.A construção, reforma ou adaptação de prédios para uso industrial somente será 
admitida em áreas previamente aprovadas pela Prefeitura Municipal de Bela Vista do Paraíso.
	 §1ºAs edificações para uso industrial, deverão atender, além das demais disposições 
dessa Lei que lhe forem aplicáveis, as seguintes:
	 I -Fontes de calor, ou dispositivos onde se concentram, convenientemente dotados de 
isolamento térmico e afastadas pelo menos de 0,50m (cinquenta centímetros) das paredes;
	 II -Depósitos de combustíveis em locais adequadamente preparados;
	 III -Escadas e entrepisos de material incombustível;
	 §2ºÉ proibida a descarga de esgotos sanitários de qualquer procedência e despejos in-
dustriais “in natura” nas valas coletoras, ou em qualquer curso d’água.
	 Art. 105.As edificações para uso industrial deverão satisfazer às exigências dos órgãos 
ambientais estadual, municipal e federal, devendo os compartimentos serem dimensionados em fun-
ção das atividades que lhes serão destinadas.
	 Art. 106.Toda edificação ou unidade industrial que apresenta o uso de uniforme ou similar 
será dotada de local apropriado para vestiário com armários individuais para uso dos funcionários.
	 SEÇÃO IV - DAS EDIFICAÇÕES DE SERVIÇOS
	 Art. 107.Os estabelecimentos de hospedagem, além das demais disposições legais apli-
cáveis, deverão atender às seguintes exigências:
	 I -Dispor de banheiros, privativos ou coletivos, separados por sexo;
	 II -Dispor de, no mínimo, 1 (uma) unidade de hospedagem e banheiro privativo, ambos 
adaptados ao uso de pessoa com deficiência ou mobilidade reduzida, salvo maior exigência legal;
	 III -Acessos a edificação e a unidade prevista no inciso II adequados às pessoas com 
deficiência ou mobilidade reduzida.
	 Art. 108.As oficinas de veículos, mecânica, lataria e pintura, além das demais disposições 
aplicáveis, deverão atender as seguintes exigências:
	 I -Pisos impermeáveis;
	 II -Sanitários e vestiários dotados com chuveiro e vestiários para os colaboradores;
	 III -Muro de divisa com terrenos vizinhos, com altura mínima de 2,00m (dois metros);
	 IV -Proteção contra interferências dos processos de trabalho adotados no estabelecimento 
para a segurança, o conforto e a qualidade ambiental na vizinhança e nos logradouros públicos adjacentes;
	 V -Dejetos coletados por caixa de areia e caixa separadora de óleo antes de serem lan-
çados na rede pública de esgoto sanitário ou outro destino, de acordo com as normas pertinentes.
	 Art. 109.Os postos de combustíveis, além das demais disposições aplicáveis da legisla-
ção, deverão atender às seguintes exigências:
	 I -As bombas abastecedoras de combustíveis serão recuadas, no mínimo, 5,00m (cinco 
metros) do alinhamento do logradouro público;
	 II -As edificações necessárias ao funcionamento do estabelecimento serão afastadas, no 
mínimo 4,00m (quatro metros) das bombas abastecedoras de combustíveis;
	 III -Muro de divisa com terrenos vizinhos, com altura mínima de 2,00m (dois metros);
	 IV -Banheiros e vestiários distintos para colaboradores;
	 V -Sanitários distintos para usuários;
	 VI -Nos estabelecimentos onde haja lavagem ou lubrificação de veículos, os compar-
timentos destinados a esta finalidade deverão ser projetados de modo a proteger a vizinhança e o 
logradouro público de incômodos do seu funcionamento, devendo os despejos serem coletados em 
caixa de areia e caixa separadora de óleo antes de serem lançados na rede pública de esgoto sanitário 
ou outro destino, de acordo com o órgão municipal competente;
	 VII -Acessos por rampa com, no máximo, 6,00m (seis metros) de extensão por testada, 
vedado o seu desenvolvimento na área da esquina, incluindo nesta área mais 1,00m (um metro) além 
dos raios de curvatura;
	 VIII -Os passeios fronteiriços à edificação deverão garantir as condições de acessibilida-
de e sinalização para pessoas com deficiência ou mobilidade reduzida previstas em lei e nas Normas 
Técnicas Brasileiras de Acessibilidade.
	 Art. 110.As edificações destinadas aos depósitos de explosivos e munições obedecerão 
às normas estabelecidas em regulamentação específica e as destinadas a inflamáveis, inclusive GLP, 
aquelas estabelecidas pelos órgãos estadual e municipal competentes.
	 SEÇÃO V - DAS EDIFICAÇÕES ESPECIAIS
	 Art. 111.Toda edificação destinada à prestação de serviços sob responsabilidade do Po-
der Público Municipal deverá ser construída, adaptada ou reformada de modo a:
	 I -Atender às exigências da Lei Federal nº 13.146/2015 e a adotar os padrões de acessi-
bilidade previstos nas Normas Técnicas Brasileiras aplicáveis;
	 II -Contemplar soluções projetais em garantia da sustentabilidade ambiental e da raciona-
lidade do uso dos recursos naturais;
	 III -Racionalizar o uso da água, utilizando metais e aparelhos sanitários economizadores, 
e adotando dispositivo para coleta e armazenamento de água pluvial destinada à limpeza de áreas 
externas e à irrigação;
	 IV -Promover a eficiência energética dos equipamentos, edificações e serviços limitando 
a potência instalada para fins de uso da iluminação artificial, sistemas de automação e entre outros.
	 V -Uso de telhados que colaborem para evitar o aquecimento global, ou seja, telhados 
verdes com grama ou jardim plantado, uso de telhas metálicas claras, ou os telhados que forem pinta-
dos com tinta branca ou tinta não branca com pigmentações especiais.
	 Parágrafo único.Os incisos III, IV e V estão previstos na Lei Estadual 17.084 /2012 e são 
válidos para todos os prédios públicos a serem construídos a partir da aprovação dessa lei.
	 Art. 112.As edificações destinadas às atividades de interesse da saúde, assim definidas 
na legislação sanitária vigente, obedecerão às disposições estabelecidas pelos órgãos municipais, 
estaduais e federais que tratam da matéria.
	 Art. 113.Além das disposições estabelecidas pelos órgãos competentes, as edificações 
destinadas às atividades de educação deverão atender aos seguintes requisitos:
	 I -Salas de aula dimensionadas na proporção de 1,20m² (um metro e vinte centímetros 
quadrados) por aluno, e pé-direito mínimo de 3,50m (três metros e cinquenta centímetros);
	 II -Instalações sanitárias separadas por sexo, devendo ser dotadas de bacias sanitárias 
em número correspondente a, no mínimo, uma para cada 15 (quinze) alunas e uma para cada 25 (vinte 
e cinco) alunos; 1 (um) mictório para cada 40 (quarenta) alunos; e 1 (um) lavatório para cada grupo de 
40 (quarenta) alunos e alunas respectivamente;
	 III -Local de recreação, coberto e descoberto, nas seguintes condições:
	 a)Área proporcional equivalente ametade da soma das áreas das salas de aula, não 
podendo ser inferior a 40,00m² (quarenta metros quadrados);
	 b)Que permita a inscrição de um círculo de 5,00m (cinco metros) de diâmetro em qual-
quer região de sua área de piso;
	 c)Ser arborizado na parte descoberta e orientada de forma a garantir incidência solar por, 
pelo menos, um período de duas horas diárias durante todo o ano;
	 d)A parte coberta com pé-direito mínimo de 4,00m (quatro metros), ligada ao corpo da 
edificação e aos acessos por circulação coberta, inclusive sobre recuo frontal;
	 IV -Providas de bebedouro na proporção de 1 (um) para cada grupo de 40 (quarenta) estudantes;
	 V -Interligação de níveis diferentes ou pavimentados deve ocorrer através de rampas ou 
outra solução que garanta a acessibilidade.
	 Art. 114.As creches e edificações para o ensino pré-escolar deverão apresentar arquite-
tura e condições técnico-construtivas compatíveis com o grupo etário que compõe a sua clientela.
	 Art. 115.Sem prejuízo das condições de acessibilidade previstas nesta Lei e na legislação 
pertinente, qualquer compartimento projetado para local de reunião e afluência de público terá sua 
lotação máxima calculada na proporção de 1 (uma) pessoa para cada 0,70m² (setenta centímetros 
quadrados), nas áreas destinadas a pessoas sentadas, e 1 (uma) pessoa para cada 0,50m² (cinquenta 
centímetros quadrados), nas áreas destinadas a pessoas em pé.
	 Art. 116.As portas de acesso dos compartimentos projetados para local de reunião e 
afluência de público, inclusive teatros, casas noturnas, cinemas, templos e locais de culto, ginásios e 
estádios, deverão atender às seguintes disposições:
	 I -Saídas de emergência com comunicação para o logradouro público, dimensionadas se-
gundo normas do Código de Prevenção Contra Incêndio e Pânico do Corpo de Bombeiros do Paraná;
	 II -As folhas das portas para saída de emergência não poderão abrir diretamente sobre o 
passeio ou logradouro público.
	 Art. 117.Os corredores de acesso dos compartimentos projetados como local de reunião 
e afluência de público, além das disposições do artigo anterior, deverão atender às seguintes:
	 I -Largura constante mínima de 2,50m (dois metros e cinquenta centímetros) para os 
compartimentos com até 500,00m² (quinhentos metros quadrados);
	 II -Acréscimo de 0,05m (cinco centímetros) na largura do corredor, por metro quadrado 
excedente a 500,00m² (quinhentos metros quadrados);
	 III -Distância máxima de 30 (trinta) metros das saídas de emergência.
	 Art. 118.As escadas e rampas de acesso às edificações projetadas para um grande afluxo 
de pessoas, além das exigências constantes desta Lei, deverão contar com largura mínima de 2,50m (dois 
metros e cinquenta centímetros), para a lotação de até 200 (duzentas) pessoas, sendo obrigatório acrésci-
mo de 1,00m (um metro) para cada 100 (cem) pessoas ou fração excedente, salvo maior exigência legal.
	 SEÇÃO VI - DAS EDIFICAÇÕES MISTAS E PROVISÓRIAS
	 Art. 119.As edificações de uso misto atenderão às disposições legais pertinentes a cada 
uma de suas partes funcionais, sem interferências que ameacem a segurança, a acessibilidade, a 
salubridade e o conforto ambiental do conjunto.
	 Art. 120.Instalações provisórias como circos, parques de diversões, feiras, e outras de 
caráter temporário de afluência de público em geral, além de outras disposições da legislação, deverão 
atender às seguintes exigências:  
	 I -Implantação no terreno de modo a garantir recuo mínimo de 10,00m (dez metros) do 
alinhamento com o logradouro público, das divisas com terrenos vizinhos e de qualquer edificação;
	 II -Terreno isolado por muro, gradil ou cerca metálica;
	 III -Acessos independentes para entrada e saída do público, em condições de segurança 
para escape, em atendimento ao PSCIP do Corpo de Bombeiros do Paraná;
	 IV -Instalações sanitárias independentes, separadas por sexo, com solução adequada 
de destino dos dejetos que não comprometa a qualidade do meio ambiente, para utilização pelo poder 
público e pelo pessoal de serviço;
	 V -Iluminação de emergência;
	 VI -Local adequado para coleta e acondicionamento de lixo.
	 SEÇÃO VII - DAS EDIFICAÇÕES EM MADEIRA
	 Art. 121.As edificações que possuírem estrutura e vedação em madeira deverão garantir 
padrão e desempenho quanto ao isolamento térmico, resistência ao fogo, isolamento e condicionamen-
to acústico, estabilidade e impermeabilidade nos termos das normas específicas da ABNT.
	 Art. 122.Deverão ser apresentados na Prefeitura o projeto arquitetônico, implantação, 
plantas, cortes, elevações, projeto elétrico, projeto hidráulico, projeto de instalação de gás e outros 
projetos que o setor responsável pela aprovação julgar necessário.
	 Art. 123.Os componentes da edificação, quando próximos a fontes geradoras de fogo ou 
calor, deverão ser revestidos de material incombustível.
	 Art. 124.As edificações em madeira serão condicionadas aos seguintes parâmetros:
	 I -Máximo de 2 (dois) andares;
	 II -Altura máxima de 8m (oito metros);
	 III -Afastamento mínimo de 2m (dois metros) de qualquer ponto das divisas ou de outra edificação;
	 IV -Afastamento mínimo de 5m (cinco metros) de outra edificação de madeira;
	 V -As paredes deverão ter embasamento de alvenaria, concreto ou material similar, com 

altura mínima de 50cm (cinquenta centímetros) acima do solo circundante;
	 VI -Quando a madeira for convenientemente tratada contra a ação da umidade, conforme 
atestado comprobatório fornecido por laboratório de comprovada idoneidade, a altura fixada no inciso 
anterior poderá ser reduzida para 20 cm (vinte centímetros);
	 VII -Tenha pé direito mínimo de 2,80m (dois metros e cinquenta centímetros);
	 VIII -Tenha os compartimentos de acordo com a disposição deste Código;
	 IX -Apresente cobertura de cerâmica ou qualquer outro material incombustível.
	 Art. 125.Será permitida a construção de habitações de madeira, agrupadas duas a duas, desde 
que a parede divisória entre ambas, em toda sua extensão e até 30cm (trinta centímetros) acima do ponto 
mais elevado do telhado, seja de madeira incombustível ou de outro material que impeça a ação do fogo.
	 Art. 126.As faces internas das paredes da cozinha deverão ser tratadas com material liso, 
resistente, impermeável e lavável, até a altura mínima de 1,50m (um metro e cinquenta centímetros) ou 
receber tratamento impermeabilizante equivalente.
	 §1ºSerá permitida a construção de barracões de madeira ou material similar, em cantei-
ros de obras, desde que obedecidos os recuos mínimos de 3m (três metros) das divisas laterais e de 
fundos do terreno. Esses barracões serão destinados exclusivamente para operações de venda do 
imóvel em seu todo ou em unidades isoladas, administração local da obra, depósito de materiais de 
construção e acomodações de operários.
	 §2ºA autorização para construção desses barracões será concedida pela Prefeitura, a 
título precário, pelo prazo máximo de 12 (doze) meses, desde que justificada sua necessidade.
	 §3ºA prorrogação do prazo do parágrafo anterior será concedida se requerida e justifica-
da pelo interessado, cabendo a Prefeitura a decisão de concedê-la ou não.
	 Art. 127.Os galpões não poderão ser usados para habitação.
	 Art. 128.As casas de madeira pré-fabricadas deverão atender às especificações contida 
neste Código, referentes às habitações unifamiliares. 
	 SEÇÃO VIII - DAS EDIFICAÇÕES EM CONTEINERES 
	 Art. 129.Fica permitida, após a aprovação do órgão competente do Município, a utilização 
de contêineres para fins comerciais ou residenciais no Município de Bela Vista do Paraíso.
	 Art. 130.A permissão está condicionada ao atendimento às disposições desta Lei, do 
Plano Diretor Municipal, da Lei de Uso e Ocupação do Solo e demais requisitos legais pertinentes.
	 Art. 131.As exposições provisórias e os plantões de vendas poderão fazer uso de contê-
ineres após autorização prévia do órgão competente do Município.
	 Art. 132.Os contêineres deverão obrigatoriamente:
	 I -Estar em bom estado de conservação;
	 II -Observar as regras de estacionamento previstas pelo regulamento do Código Nacional 
de Trânsito e legislação municipal;
	 III -É de inteira responsabilidade do prestados de serviço a colocação e disposição do 
contêiner na via pública, arcando o mesmo com todos os valores decorrentes de indenização por 
acidentes caudados a terceiros.
	 Art. 133.Fica terminantemente proibida a colocação de contêineres sobre a calçada ou 
sobre bueiros, bocas de lobo, junto a hidrantes ou tampas de galerias subterrâneas. 
	 CAPÍTULO VI - DAS TORRES DOS SERVIÇOS DE TELECOMUNICAÇÕES
	 Art. 134.Para as torres de telefonia e retransmissão de ondas de rádio e televisão, o 
projeto será aprovado mediante a apresentação de:
	 I -Projeto de implantação apresentando:
	 a)Implantação do container, do equipamento e da torre, observando-se a distância mínima 
num raio de 10,00m (dez metros) do eixo da torre até as divisas do imóvel onde esta será implantado;
	 b)Cota de nível do terreno e altura da torre;
	 c)Recuo frontal em relação ao alinhamento predial;
	 d)Acessos
	 II -Anexar parecer da ANATEL por ocasião do “Habite-se”, declarando que a operação do 
equipamento não interfere no entorno e nos demais sistemas de comunicação;
	 III -Anotação de Responsabilidade – ART/CREA ou Registro de Responsabilidade Técni-
ca – RRT/CAU ou Termo de Responsabilidade Técnica – TRT/CNT, quanto às instalações;
	 IV -Comprovante de propriedade e/ou de locação de espaço, ou compromisso de locação 
destinado a instalação para os sistemas de programação de telecomunicação proposto;
	 V -A instalação será autorizada por meio do Alvará de Construção com validade de 3 
(três) anos.
	 §1ºNo caso de instalação de equipamento no topo de edifício existente, deverá apresen-
tar certidão da convenção de condomínio devidamente transcrita no competente cartório do registro 
de imóveis e fotocopia autenticada da ata de assembleia em que tenha sido aprovada a instalação da 
Estação de Telecomunicações.
	 §2ºA instalação de torres, postes ou mastros e das estações de radiocomunicação abran-
gidos por esta Lei deverá atender, além do disposto neste instrumento, a legislação federal, estadual e 
municipal pertinente.
	 §3ºFica vedada a instalação de torres, postes ou mastros e de estações de radiocomuni-
cação abrangidos por esta Lei nas seguintes áreas:
	 VI -Em Áreas de Preservação Permanente;
	 VII -Na Macrozona Ambiental;
	 VIII -Em Áreas de Relevante Interesse Ecológico;
	 IX -Em praças e parques urbanos;
	 X -Em centros culturais e teatros;
	 XI - Em bens tombados e respectivas áreas envoltórias.
	 §4ºFica facultado ao órgão competente pela gestão ambiental do Município impor exigên-
cias para a implantação de torres, postes ou mastros e de estações de radiocomunicação nas áreas 
mencionadas acima.
	 CAPÍTULO VII - DA FISCALIZAÇÃO, DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES
	 Art. 135.A fiscalização das obras será exercida pelo município através de servidores autorizados.
	 Parágrafo único.O servidor responsável pela fiscalização, antes de iniciar qualquer proce-
dimento, deverá identificar-se perante o proprietário da obra, responsável técnico ou seus prepostos.
	 Art. 136.Constitui infração toda ação ou omissão que contrarie as disposições deste Código 
ou de outras leis ou atos baixados pelo Poder Público Municipal no exercício regular do seu poder de polícia.
	 §1ºQualquer cidadão poderá denunciar ação contrária ou omissão às disposições deste 
Código, ou de outras leis e regulamentos do Município, mediante representação formal à autoridade 
competente, a quem caberá a devida apuração, providenciando as diligências necessárias e demais 
medidas legais cabíveis.
	 §2ºAo autor da representação será assegurado o direito de acompanhamento do proces-
so administrativo até a sua conclusão.
	 §3ºNo caso de ficar comprovada a presunção de má fé do autor da denúncia, o mesmo 
ficará sujeito às sanções legais cabíveis.
	 SEÇÃO I - DAS SANÇÕES
	 Art. 137.Constatada qualquer irregularidade ou violação dos dispositivos desta lei, será lavra-
do o Auto de Infração e notificado o infrator para, no prazo de até 10 (dez) dias úteis, apresentar defesa.  
	 §1ºConsidera-se infrator o proprietário do imóvel e, quando for o caso, o responsável 
técnico pela execução da obra.
	 §2ºA notificação far-se-á, pessoalmente ou por via postal, com aviso de recebimento, ou 
ainda, por edital, nas hipóteses de recusa de recebimento da notificação ou não localização do notificado.
	 §3º	
	 Art. 138.Às infrações dos dispositivos desta lei serão aplicadas as seguintes sanções:
	 I -Embargo da obra;
	 II -Multas;
	 III -Interdição da edificação;
	 IV -Demolição.
	 SEÇÃO II - DO EMBARGO
	 Art. 139.Verificado o prosseguimento da obra ou decorrido o prazo legal estipulado para 
a regularização no Auto de Infração será imposta a multa ao infrator e efetuado o EMBARGO.
	 Art. 140.Toda obra será motiva de Embargo se:
	 I -Executada sem Alvará de Execução, quando este for necessário;
	 II -Construída ou reformada, em desacordo com os termos do Alvará de Execução;
	 III -Houver riscos quanto a sua estabilidade;
	 IV -Estiver em condições de higiene e salubridade que atentem contra saúde pública;
	 V -Apresentem riscos potenciais de incêndios, explosões ou outros sinistros.
	 Parágrafo único.A aplicação da sanção não exonera o infrator do cumprimento da obriga-
ção a que esteja sujeito.
	 Art. 141.O Auto de Embargo será publicado e afixado, uma única vez, no local destinado 
a publicação de editais no saguão da Prefeitura Municipal.
	 Art. 142.No Auto do Embargo, constará, no mínimo:
	 I -Nome, endereço do infrator;
	 II -Local da obra;
	 III -A descrição da irregularidade;
	 IV -O valor da multa imposta;
	 V -Data e hora da autuação;
	 VI -Nome e assinatura do servidor público;
	 VII -Assistência de duas testemunhas, quando possível;
	 VIII -Assinatura de infrator ou declaração de recusa.
	 Art. 143.Não sendo o Embargo obedecido, será o processo instruído e remetido à Procu-
radoria Jurídica para efeito de início da competente ação judicial.
	 Parágrafo único.A Procuradoria dará conhecimento da ação judicial ao setor de fiscaliza-
ção para que acompanhem a obra embargada, comunicando qualquer irregularidade.
	 Art. 144.O Embargo somente cessará pela eliminação do dispositivo legal violado e o 
pagamento da multa imposta.
	 Parágrafo único.Enquanto não regularizada, somente será permitido executar trabalhos 
que sejam necessários para a eliminação da disposição legal violada e para garantir a segurança, a 
higiene e a salubridade do local. 
	 SEÇÃO III - DAS MULTAS
	 Art. 145.As multas previstas nesta Lei serão calculadas com base em múltiplos inteiros da 
“Unidade Fiscal do Município – UFM”.
	 Art. 146.A aplicação da multa poderá ter lugar em qualquer época, durante ou depois de 
constatada a infração.
	 Art. 147.Independentes de outras penalidades previstas pela legislação em geral e pelo 
presente Código, serão aplicadas multas, para as seguintes infrações:
	 I -Quando houver quebra do embargo da obra; 
	 II -Quando o passeio estiver em mau estado;
	 III -Quando houver ausência ou falta de conservação dos muros;
	 IV -Obstrução do passeio ou a sua utilização como canteiro de obras ou para descarga de materiais;
	 V -Quando houver ausência de tapumes;
	 VI -Avanço de tapume sobre o passeio além dos limites estabelecidos;
	 VII -Construção e ou utilização de marquise de forma irregular; 
	 VIII -Construção de edifícios, muros ou vedações no cruzamento de logradouros sem 
prever cantos chanfrados 
	 IX - Guia rebaixada sem atender às determinações específicas;
	 X -Uso de área de estacionamento ou garagem para outra finalidade que não a permitida; 
	 XI -Demais casos constatados pela equipe técnica e fiscais de obras do Município. 
	 §1ºImposta a multa, o infrator será notificado para que proceda ao pagamento no prazo 
de 15 (quinze) dias.
	 §2ºA aplicação da multa poderá ter lugar em qualquer época, durante ou depois de cons-
tatada a infração.
	 §3ºA multa não paga no prazo legal será inscrita em dívida ativa.
	 §4ºOs infratores que estiverem em débito relativo a multas no Município, não poderão rece-
ber quaisquer quantias ou créditos que tiverem com a Prefeitura, participar de licitações, celebrar contra-
tos ou termos de qualquer natureza ou transacionar, a qualquer título, com a administração municipal.
	 §5ºAs reincidências terão valor da multa multiplicada progressivamente de acordo com o 

número de vezes em que for verificada a infração.
	 Art. 148.Nas reincidências, as multas cabíveis serão aplicadas 
em dobro. 
	 Art. 149.Na imposição da multa e para graduá-la, ter-se-á em vista: 
	 I -A maior ou menor gravidade da infração; 
	 II -As suas circunstâncias; 
	 III -Os antecedentes do infrator. 
	 SEÇÃO IV - DA INTERDIÇÃO
	 Art. 150.A obra concluída será interditada se:
	 I -A edificação for ocupada sem o respectivo habite-se;
	 II -Constituir risco às pessoas, propriedades e ao meio ambiente.
	 §1ºSe a edificação estiver sendo utilizada, o órgão competente do poder Executivo Muni-
cipal deverá notificar aos ocupantes a irregularidade e, se necessário, interditar a edificação.
	 §2ºA interdição só será suspensa quando forem eliminadas causas que a determinaram.
	 SEÇÃO V - DA DEMOLIÇÃO
	 Art. 151.A demolição, total ou parcial da edificação ou obra, será aplicada quando:
	 I -For clandestina;
	 II -Realizada em desacordo com o projeto aprovado pelo órgão competente do poder 
Executivo Municipal;
	 III -Constituir risco às pessoas, propriedades e ao meio ambiente.
	 Art. 152.A obrigação da demolição será efetivada mediante intimação do proprietário da 
edificação ou obra.
	 Art. 153.Ao intimado assiste o direito de, em sete dias úteis, pleitear a revogação da 
intimação, requerendo vistoria na edificação ou obra, a qual será realizada por dois peritos habilitados 
junto ao CREA e/ou CAU, sendo um deles obrigatoriamente indicado pelo poder Executivo Municipal.
	 Parágrafo único.Cumprida a vistoria e, se indeferido o pleito, seguir-se-á a ação ou medi-
da judicial cabível.	
	 Art. 154.As demolições através de explosivos serão regidas pelas normas brasileiras a 
que estão sujeitas.
	 Art. 155.Em qualquer demolição, o profissional responsável adotará todas as medidas 
necessárias para garantir a segurança e a integridade dos operários, transeuntes, dos logradouros 
públicos e das propriedades vizinhas.
	 SEÇÃO IV - DA DEFESA E DO RECURSO
	 Art. 156.A defesa quanto ao Auto de Infração supostamente lavrado incorretamente far-
se-á por petição e em processo administrativo próprio, onde o interessado alegará, de uma só vez, toda 
matéria que entender útil, juntando os documentos comprobatórios das razões apresentadas.
	 §1ºA petição mencionará, obrigatoriamente:
	 I -A autoridade julgadora a quem é dirigida;
	 II -A qualificação do interessado e o endereço para a notificação;
	 III -Os dados do imóvel;
	 IV -Os motivos de fato e de direito em que se fundamenta;
	 V -Objetivo visado, com referência ao auto de infração que questiona.
	 §2ºA impugnação suspenderá a sanção até a decisão da autoridade competente.
	 §3ºA autoridade administrativa determinará, através de ofício ou de requerimento do in-
teressado, a realização das diligências que entender necessárias, fixando-lhe o prazo e indeferirá as 
consideradas prescindíveis, impraticáveis ou protelatórias, podendo ainda solicitar o parecer da Procu-
radoria Jurídica do Município.
	 §4ºPreparado o processo para decisão, a autoridade administrativa prolatará despacho 
no prazo máximo de 30 (trinta) dias, resolvendo todas as questões debatidas e pronunciando a proce-
dência ou improcedência da impugnação
	 Art. 157.O autuado será notificado da decisão por publicação no veículo de comunicação 
oficial municipal.
	 Art. 158. A decisão administrativa é irrecorrível e produzirá os seguintes efeitos, conforme o caso:
	 I -Quando a decisão mantiver a autuação, mantém as penalidades aplicadas por meio do 
Auto de Infração;
	 II -Quando a decisão tornar insubsistente a autuação, revoga as penalidades aplicadas indevidamente.
	 CAPÍTULO VIII - DA REGULARIZAÇÃO DE EDIFICAÇÕES EXISTENTES
	 Art. 159.As edificações irregulares poderão ser regularizadas junto ao órgão competente 
da Prefeitura Municipal nos seguintes aspectos:
	 I -Afastamentos;			   II -Percentual de área permeável;
	 III -Área de estacionamento de veículos;		 IV -Coeficiente de aproveitamento;
	 V -Taxa de ocupação;	 	 	 VI -Marquises;
	 VII -Gabarito;		 	 	 VIII -Iluminação e ventilação;
	 IX -Acessos;			   X -Outros índices urbanísticos previstos por lei.
	 §1ºCaso o componente em desacordo com esta presente Lei ou com a Lei de Uso e Ocu-
pação do Solo Urbano do tenha sido construído antes da data de publicação desta Lei e haja documen-
tos e/ou registros que comprovem tal fato, o Município poderá exigir do proprietário o pagamento de 
multa no valor de 1% (um por cento) do valor venal do edifício, além da adequação do referido edifício 
às disposições da legislação vigente, quando possível.
	 §2ºCaso o componente irregular do edifício tenha sido construído após ada data de publi-
cação desta Lei ou não seja possível apresentar provas deste fato, o Município poderá:
	 §3ºPara toda solicitação de regularização o CONCIDADE deverá ser acionado para em-
basar a aprovação da regularização solicitada
	 XI -exigir do proprietário pagamento de multa no valor de 5% (cinco por cento) do valor 
venal do edifício, além de exigir do proprietário a adequação do referido edifício às disposições da 
legislação vigente, quando possível; 
	 XII -exigir a demolição parcial ou total do edifício conforme disposto na SEÇÃO V do 
CAPÍTULO VII desta lei.
	 Art. 160.Sob nenhuma hipótese poderá ser objeto de regularização os edifícios que:
	 I -estejam em área de risco geológico;
	 II -estejam sobre a faixa non aedificandi, viela sanitária, ocupação administrativa ou insti-
tuição de servidão;
	 III -estejam localizados em áreas ambientalmente protegidas, perante rios, córregos, vár-
zeas, fundo de vale, faixas de escoamento de águas pluviais, galerias, canalizações, linhas de energia 
de alta tensão, rodovias e estradas;
	 IV -estejam localizados em áreas particulares invadidas, áreas públicas institucionais, 
áreas verdes, áreas de recreação, APP e sistema viário;
	 V -estejam em processo de embargo;
	 VI -estejam sob discussão judicial quanto à irregularidade nas obras, ao direito real ou em 
processo de inventário, com exceção, neste último caso, de decisão judicial transitado em julgado.
	 Art. 161.Os procedimentos de regularização deverão seguir os seguintes dispositivos:
	 I -Protocolo do requerimento pelo interessado;
	 II -Elaboração de parecer técnico peloórgão municipal competente demonstrando as irre-
gularidades da edificação em relação à Legislação Urbanística Municipal;
	 III -Declaração de concordância com o parecer técnico citado no inciso II deste artigo 
emitida pelo proprietário;
	 IV -Recolhimento da multa pelo proprietário;
	 V -Aprovação do pedido de regularização da edificação do órgão municipal competente e 
emissão do “Alvará de Regularização”;
	 VI -Recolhimento da taxa de aprovação;
	 VII -Emissão das certidões de “Habite-se” e “Conclusão de Obras” pela Divisão de Plane-
jamento e Urbanismo;
	 VIII -Inscrição da edificação regularizada no Cadastro Imobiliário.
	 Art. 162.O proprietário ou possuidor da edificação deverá protocolar o requerimento na 
Prefeitura Municipal, instruído com a seguinte documentação mínima:
	 I -Requerimento solicitando aprovação do pedido de regularização da edificação, emissão 
do “Alvará de Regularização” e certidões de “Habite-se” e “Conclusão de Obras”;
	 II -Matrícula atualizada, devidamente registrada ou outro documento que comprove posse 
ou propriedade, ainda que não registrado, mas passível de registro no Cartório de Registrode Imóveis;
	 III -Projeto em, no mínimo, 2 (duas) vias, devidamente acompanhado de Anotação de 
Responsabilidade Técnica (ART) ou Registro de Responsabilidade Técnica (RRT) com atividade de 
regularização, assinado por profissional legalmente habilitado e proprietários ou procurador;
	 IV -Procuração com poderes amplos e especiais, termo de inventariante, certidão de óbi-
to, quando for o caso.
	 CAPÍTULO IX - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
	 Art. 163.Os documentos que comprovem a regularidade da atividade edilícia em execu-
ção serão mantidos no local da obra, de fácil acesso aos fiscais do poder Executivo Municipal, sob pena 
de intimação e autuação, nos termos desta Lei.
	 Art. 164.Somente profissionais habilitados junto ao CREA e/ou CAU poderão projetar, 
executar ou aprovar edificações e obras.
	 Art. 165.Os casos omissos, ou dúvidas de interpretação desta Lei serão estudados e julgados 
pelo órgão competente do Município ouvido o Conselho do Plano Diretor de Desenvolvimento Municipal.
	 Art. 166.Os fiscais do Município terão ingresso à todas as obras em qualquer período de execu-
ção, mediante a apresentação de prova de identidade e independentemente de qualquer outra formalidade.
	 Art. 167.Prevalecem sobre esta Lei, as NBR da ABNT, as normas e exigências contidas 
no Código de Prevenção de Incêndios do Corpo de Bombeiros da Polícia Militar do Paraná e o Código 
de Saúde do Paraná.
	 Art. 168.Fica revogada a Lei nº 559/2005, de 26 de dezembro de 2005, que dispõe sobre os 
requisitos técnicos para as edificações e obras a serem construídas no Município e dá outras providências.
	 Art. 169.Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas disposições em contrário.
	 EDIFÍCIO DA PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE BELA VISTA DO PARAÍSO, ESTADO 
DO PARANÁ, aos vinte e quatro dia do mês de outubro do ano de dois mil e dezenove. (24/10/2019)

Edson Hipolito Gonçalves - Dir. Depto. Administração
Edson Vieira Brene - Prefeito Municipal

ANEXO I – CALÇADA PADRÃO


